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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelação interposta por OSCAR DANILO GARCIA DANGLA (fls. 405/427) contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, condenando o réu nas sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992, nos seguintes termos:


[...] NESTAS CONDIÇÕES, à vista da fundamentação expendida, julgo parcialmente procedente o pedido inicial e: 
3.1) Decreto a ocorrência de improbidade administrativa, relativamente à conduta do réu de auferir vantagem patrimonial indevida em detrimento do erário público, durante todo período de ocupação do cargo de coordenador-geral e plantonista do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência — SAMU, entre 16-06-2007 e 20-04-2010 (f. 298 e f. 73 do ICP); 
3.2) Condeno o réu: 
3.2.1) À devolução ao erário do valor recebido indevidamente dos cofres municipais como coordenador-geral e plantonista do Serviço Móvel de Urgência — SAMU, no período de 16-06-2007 a 20-04-2010, na forma da Lei 8.429/92, artigo 12, inciso I, acrescidos de correção monetária à base da taxa SELIC, a partir do evento danoso (16-06-2007: f. 73 do ICP), até a entrada em vigor da Lei 11.960, de 29-06-2009. A partir de então, incidirão remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da Lei 11.960, de 29-06-2009, ressalvado o período constitucional do RPV/Precatório, regido por índices próprios, montante a ser revertido aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE; 
3.2.2) Ao pagamento de multa civil, no montante equivalente a 1/6 (um sexto) do valor recebido indevidamente, na forma da Lei 8.429/92, artigo 12, inciso I, acrescidos de correção monetária à base da taxa SELIC, a partir do evento danoso (16- 06-2007: f. 73 do ICP) até a entrada em vigor da Lei 11.960, de 
29-06-2009. A partir de então, incidirão remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da Lei 11.960, de 29-06-2009, ressalvado o período constitucional do RPV/Precatório, regido por índices próprios, montante a ser revertido aos cofres do Município; 
Sem honorários advocatícios e custas processuais. Suficientes as penas infligidas, deixo de decretar a suspensão de direitos políticos. 

[...]

O Ministério Público Federal ajuizou a presente ação objetivando a condenação do requerido, ora apelante, nas sanções do art. 12 da Lei 8.429/1992, em razão da prática de ato de improbidade administrativa consistente na acumulação indevida, entre julho/2007 e junho/2010, de mais de dois cargos públicos.

De acordo com a inicial, o apelante teria exercido os seguintes cargos públicos simultaneamente: a) médico da Unidade Regional de Saúde São Cristóvão, do município de Uberaba (URS Dr. Lineu José Miziara), com jornada mensal de 120 horas; b) médico lotado no serviço de terapia intensiva da diretoria clínica do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Triângulo Mineiro — UFTM, carga horária de 40 horas semanais; c) cargo comissionado de coordenador geral do Serviço de Atendimento Médico de Urgência — SAMU, totalizando 40 horas semanais; d) médico plantonista do SAMU, conforme necessidade do serviço, realizando plantões de 12 horas, entre 07/2007 e 01/2009. 

Além de realizar plantões no Hospital São Marcos, entidade filantrópica, no período de 07/2007 a 03/2008, noticia o MPF que o recorrido ainda atuava em seu consultório particular. 
O Juízo a quo reconheceu que a conduta do requerido amoldou-se ao conceito legal de ato de improbidade administrativa.
O apelante sustenta, inicialmente, o cerceamento de defesa, em razão do julgamento antecipado da lide, sem que fosse permitida a produção de outras provas.

Diz, ainda, que houve ofensa ao inciso II do artigo 535 do Código de Processo Civil, pelo fato de o juiz não ter se pronunciado, explicitamente, sobre o agravo retido de fls. 366/368 e ainda rejeitado os embargos de declaração opostos contra a referida sentença, os quais alertavam sobre tais omissões.

Em preliminar, requer seja dado provimento ao agravo retido.

Aduz, ainda, que deve ser aplicada a regra do parágrafo 1° do artigo 515 do CPC/73, ou seja, o enfrentamento de todas as questões de fato e de direito discutidas no curso da demanda, mesmo que não referenciadas na decisão recorrida.

No mérito, diz que o apelado não comprovou que o réu incorreu em ato de improbidade administrativa; que não cabe devolução de verba de caráter alimentar e que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 23, I, da Lei 8.429/92.

Requer, por fim, que, caso a condenação seja mantida, o ressarcimento seja fixado em respeito à regra da proporcionalidade.
Contrarrazões do Ministério Público a fls. 431/442 e da Universidade Federal do Triângulo Mineiro a fls. 444/448.

O Ministério Público Federal, em parecer da Procuradoria Regional da República, manifesta-se pelo não provimento do recurso de apelação (fls. 462/472).
A fls. 480/482, o apelante requer o sobrestamento dos autos até que o Supremo proceda ao julgamento da questão relativa à prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário.
É o relatório.
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